
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.877 - RJ (2014/0219146-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GRAY MACKENZIE OILFIELD SERVICES DO BRASIL LTDA  
ADVOGADOS : AFONSO CESAR BOABAID BURLAMAQUI 
  RENATO MORAES DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525, I, DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO 
OUTORGADA AOS ADVOGADOS DOS AGRAVADOS. DEFICIÊNCIA 
DE FORMAÇÃO. 
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
2. A juntada das peças obrigatórias previstas no art. 525, I, do CPC é 
indispensável para o conhecimento do Agravo, competindo à parte zelar pela 
correta formação do instrumento.
3. O acolhimento da pretensão recursal, mormente quanto à verificação da 
existência ou não de instrumento procuratório nos autos do processo principal, 
demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que não se admite ante o 
óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.877 - RJ (2014/0219146-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GRAY MACKENZIE OILFIELD SERVICES DO BRASIL LTDA  
ADVOGADOS : AFONSO CESAR BOABAID BURLAMAQUI 
  RENATO MORAES DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera as razões do Recurso Especial, alegando violação do 

art. 535 do CPC, com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de 

Declaração. Aduz ofensa ao art. 13 do CPC, sob o fundamento de que a matéria omitida 

afastaria os pressupostos jurídicos sobre os quais o acórdão recorrido se embasou para não 

admitir o Agravo interposto na origem.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.877 - RJ (2014/0219146-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.3.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, inicialmente, constata-se que não 

se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 

origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento do Sodalício a quo está 

em consonância com a orientação desta Corte Superior de que a juntada das peças 

obrigatórias previstas no art. 525, I, do CPC é indispensável para o conhecimento do Agravo, 

competindo à parte zelar pela correta formação do instrumento.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ART. 525, I, DO CPC. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. 
PROCURAÇÃO OUTORGADA AOS ADVOGADOS DOS AGRAVADOS. 
DEFICIÊNCIA DE FORMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE QUE O 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA FOI AJUIZADO SOMENTE POR UM 
DOS AUTORES DA DEMANDA PRINCIPAL. IMPROCEDÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE RECONHECE A EXISTÊNCIA DE TRÊS 
AGRAVADOS, ANTE A INSURGÊNCIA, NA IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, CONTRA TODOS OS AUTORES.  
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A juntada das peças obrigatórias previstas no art. 525, I, do CPC, é 
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indispensável para o conhecimento do Agravo de Instrumento, competindo à 
parte zelar pela correta formação do instrumento, não sendo possível a juntada 
posterior de peça obrigatória, não apresentada no ato da interposição do Agravo, 
por força da preclusão consumativa.
II. Não procede, no caso, a alegação de que existe apenas um agravado, nos 
autos da execução de sentença, porquanto, nas razões do Agravo de Instrumento, 
a agravante cita, como agravados, Mateus Cândido do Rosário Bonez e outros, e 
a fundamentação do recurso insurge-se, expressamente, contra a renúncia de 
cada um dos litigantes ao excedente a 60 (sessenta) salários-mínimos, bem como 
contra o respectivo fracionamento do crédito solidário em Requisições de 
Pequeno Valor individuais.
III. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 145.711/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 19/08/2014)

Ademais, o acolhimento da pretensão recursal, mormente quanto à verificação 

da existência ou não de instrumento procuratório nos autos do processo principal, demanda o 

reexame do contexto fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0219146-5 AREsp 572.877 / RJ

Números Origem:  00110695620084020000  00667721019994025101  110695620084020000  200802010110696  
667721019994025101  9900667727

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRAY MACKENZIE OILFIELD SERVICES DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : AFONSO CESAR BOABAID BURLAMAQUI

RENATO MORAES DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GRAY MACKENZIE OILFIELD SERVICES DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : AFONSO CESAR BOABAID BURLAMAQUI

RENATO MORAES DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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